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INTRODUÇÃO 

O útero é um órgão situado na cavidade pél-

vica, cuja conformação lembra a de uma pera, 

exercendo papel central no ciclo reprodutivo 

humano. Além de sua relevância fisiológica, 

suas funções estão culturalmente associadas à 

noção de feminilidade, por estarem intrinseca-

mente ligadas à capacidade reprodutiva e à vi-

vência da sexualidade feminina (RODRIGUES 

et al., 2021). No entanto, diante de determina-

das condições clínicas que afetam essa estrutura 

- como neoplasias do colo uterino, prolapso ute-

rino, miomas, patologias ginecológicas benig-

nas e sangramentos uterinos disfuncionais - a 

histerectomia configura-se como uma das prin-

cipais intervenções cirúrgicas indicadas 

(AARTS et al., 2015). 

A histerectomia consiste em um procedi-

mento cirúrgico ginecológico voltado para a re-

moção do útero, podendo ser classificada como 

total, quando envolve a retirada do corpo ute-

rino e do colo do útero, ou subtotal, quando ape-

nas o corpo do órgão é excisado. Em determi-

nadas situações, a cirurgia pode ser ampliada 

para incluir a remoção dos ovários e das tubas 

uterinas, caracterizando a histerectomia total 

com anexectomia bilateral ou radical. Tradicio-

nalmente, a abordagem mais utilizada é a abdo-

minal, realizada por meio de incisão na parede 

do abdome. Contudo, outras vias também são 

empregadas, como a vaginal, em que o útero é 

extraído por uma incisão no canal vaginal 

(PONTES et al., 2022). A técnica videolaparos-

cópica representa uma alternativa minima-

mente invasiva, realizada por pequenas incisões 

abdominais de 5 a 10 mm, com remoção uterina 

via vaginal (PONTES et al., 2022). 

No âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), a histerectomia representa a segunda in-

tervenção cirúrgica mais realizada em mulheres 

em idade reprodutiva, sendo superada apenas 

pela cesariana (ARAÚJO & AQUINO, 2003). 

Para além do controle de patologias gineco-

lógicas, a histerectomia pode contribuir signifi-

cativamente para a melhoria da qualidade de 

vida das pacientes, ao eliminar sintomas inca-

pacitantes e proporcionar alívio de dores crôni-

cas. Entretanto, é imprescindível considerar os 

impactos psicossociais associados ao procedi-

mento, especialmente aqueles relacionados às 

mudanças na percepção corporal, à sexualidade 

e à perda da função reprodutiva (JESUS et al., 

2024). 

Técnicas cirúrgicas 

A definição da via cirúrgica para realização 

da histerectomia depende de múltiplos fatores, 

incluindo o volume e a conformação do útero e 

da vagina, o grau de acessibilidade anatômica, 

a presença de doenças extrauterinas, a necessi-

dade de procedimentos adicionais, a experiên-

cia do cirurgião, os recursos tecnológicos dis-

poníveis na instituição de saúde e a própria pre-

ferência da paciente (BEREK, 2014). 

Via abdominal 

A via abdominal é tradicionalmente reali-

zada por meio de uma incisão na parede inferior 

do abdome, conferindo ampla visualização do 

campo operatório. Essa técnica é frequente-

mente empregada em situações que envolvem 

massas pélvicas de grandes dimensões ou 

quando se exige uma exploração intra-abdomi-

nal mais extensa (VALLADÃO et al., 2024).  

Trata-se, entretanto, da abordagem mais in-

vasiva entre as opções disponíveis. Diante 

disso, tem-se observado, ao longo dos últimos 

anos, um esforço contínuo para reduzir sua fre-

quência, impulsionado pelo avanço das tecno-

logias voltadas para técnicas minimamente in-

vasivas. As principais vantagens dessas aborda-



 

108 | P á g i n a  

gens menos agressivas incluem incisões meno-

res, menor intensidade da dor no pós-operató-

rio, recuperação mais ágil, retorno precoce às 

atividades cotidianas e menor risco de compli-

cações cirúrgicas (BEREK, 2014). 

A histerectomia abdominal total, contudo, 

permanece indicada em casos específicos, 

como em pacientes com fibromiomas uterinos 

de grandes proporções, refratários ao trata-

mento hormonal ou de difícil remoção pela via 

vaginal (REZER et al., 2021). 

Via vaginal 

A via vaginal, por sua vez, consiste na re-

moção do útero por meio do canal vaginal. Essa 

abordagem proporciona benefícios considerá-

veis, como menor tempo de internação, recupe-

ração mais rápida e menor risco de complica-

ções visíveis (VALLADÃO et al., 2024).  

A técnica envolve uma incisão circunferen-

cial no epitélio vaginal ao redor do colo uterino, 

seguida de dissecção romba ou cortante da pa-

rede vaginal. Posteriormente, realiza-se a aber-

tura do fundo de saco posterior e a cavidade pél-

vica é examinada quanto à presença de altera-

ções patológicas ou aderências. Caso a reflexão 

peritoneal vesicovaginal não seja facilmente 

acessada, recomenda-se evitar sua abertura. A 

via vaginal é considerada a abordagem cirúr-

gica preferencial para realização da histerecto-

mia, quando viável (BEREK, 2014). 

Videolaparoscopia 

A histerectomia por videolaparoscopia é 

uma técnica minimamente invasiva que utiliza 

pequenas incisões abdominais para a introdu-

ção de instrumentos cirúrgicos e uma câmera, 

permitindo a visualização e remoção do útero 

com maior precisão (VALLADÃO et al., 

2024). 

Esta abordagem associa-se a menores índi-

ces de dor no pós-operatório, menor tempo de 

hospitalização e reabilitação mais célere. Di-

versos estudos demonstram que a videolaparos-

copia apresenta resultados terapêuticos satisfa-

tórios para uma ampla gama de condições gine-

cológicas, além de contribuir significativa-

mente para a melhora da qualidade de vida das 

pacientes. O acesso pode ser realizado por meio 

da técnica umbilical - indicada para pacientes 

sem cirurgias abdominais prévias ou infecções 

intra-abdominais - ou pela laparoscopia aberta 

(SANTIAGO et al., 2020). 

Indicações cirúrgicas 

Miomas uterinos 

A histerectomia pode ser indicada no ma-

nejo de miomas uterinos sintomáticos, sobre-

tudo quando os sintomas apresentam intensi-

dade significativa e comprometem de maneira 

substancial a qualidade de vida da paciente (JE-

SUS et al., 2024). 

A intervenção cirúrgica tende a ser conside-

rada nos casos em que terapias farmacológicas 

ou procedimentos minimamente invasivos não 

obtêm êxito terapêutico. Fatores como o tama-

nho, a localização e o número dos miomas, bem 

como a idade da paciente e seus desejos repro-

dutivos, devem ser cuidadosamente avaliados 

durante a tomada de decisão (JESUS et al., 

2024). 

Nessa perspectiva, o objetivo da cirurgia 

transcende o alívio sintomático imediato, esten-

dendo-se à prevenção da recorrência tumoral e 

dos potenciais complicações associadas (JE-

SUS et al., 2024). 

Endometriose 

Em pacientes com endometriose, a histerec-

tomia representa uma alternativa terapêutica re-

levante, especialmente após a falência dos tra-

tamentos conservadores. Essa abordagem é ge-

ralmente considerada em quadros avançados da 

doença, quando há extenso comprometimento 
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do útero e das estruturas pélvicas adjacentes, 

como ovários, ligamentos uterossacros e peritô-

nio (JESUS et al., 2024). 

Nesses casos, a remoção do útero pode re-

sultar em alívio substancial da dor pélvica crô-

nica. Contudo, é essencial reconhecer que a his-

terectomia não configura cura definitiva, uma 

vez que a endometriose pode persistir em teci-

dos extrauterinos (JESUS et al., 2024). 

Dessa forma, o manejo deve ser multidisci-

plinar, exigindo seguimento prolongado para o 

controle adequado dos sintomas e da evolução 

clínica (JESUS et al., 2024). 

Câncer ginecológico 

No contexto das neoplasias ginecológicas, a 

histerectomia assume papel central no trata-

mento cirúrgico, sendo indicada tanto em está-

gios iniciais quanto em fases mais avançadas da 

doença (JESUS et al., 2024). 

Para o câncer do colo do útero em estágio 

inicial, é comumente realizada a histerectomia 

radical associada à linfadenectomia pélvica e 

para-aórtica, com o intuito de remover comple-

tamente o tecido neoplásico e avaliar o compro-

metimento linfonodal (JESUS et al., 2024). 

Em casos de câncer de endométrio, a histe-

rectomia total — via abdominal ou laparoscó-

pica — constitui procedimento padrão, fre-

quentemente acompanhada de salpingo-oofo-

rectomia bilateral, sobretudo quando há sus-

peita ou confirmação de disseminação tumoral 

(JESUS et al., 2024). 

A escolha da via cirúrgica e da extensão da 

ressecção deve considerar as particularidades 

do tumor, como tipo histológico, grau de dife-

renciação celular e extensão locorregional, a 

fim de otimizar os desfechos oncológicos e pro-

mover um manejo individualizado (JESUS et 

al., 2024). 

Sangramento uterino anormal 

Outra indicação relevante para a realização 

da histerectomia é o sangramento uterino dis-

funcional, frequentemente associado à sín-

drome dos ovários policísticos (SOP), caracte-

rizada por ciclos anovulatórios recorrentes (BE-

REK, 2014). 

Nesses casos, a abordagem inicial deve pri-

vilegiar o tratamento clínico, com o uso de pro-

gestágenos isolados, estrogênios ou formula-

ções combinadas, geralmente administradas por 

via oral. Outras estratégias terapêuticas incluem 

o uso de anti-inflamatórios não esteroidais, 

ácido tranexâmico, métodos hormonais e a in-

serção do dispositivo intrauterino liberador de 

levonorgestrel, todos com o objetivo de con-

trole do sangramento (SOUZA et al., 2023). 

Ressalta-se a importância de, previamente à 

indicação cirúrgica definitiva, proceder à amos-

tragem endometrial para investigação de possí-

veis alterações histopatológicas, sobretudo em 

mulheres com risco aumentado para hiperplasia 

ou neoplasias do endométrio (BEREK, 2014). 

Cuidados pré-operatórios 

Trata-se de um cuidado multiprofissional. 

No que diz respeito à equipe médica, é de ex-

trema importância que a paciente compreenda 

plenamente a extensão da cirurgia a ser reali-

zada, especialmente em relação à retirada ou 

preservação dos ovários. Os exames pré-opera-

tórios incluem hemograma completo e tipagem 

sanguínea, quando há previsão de transfusão. É 

necessário realizar a tricotomia da região su-

prapúbica, cortando-se os pelos, visto que a ras-

pagem aumenta o risco de infecção (GOMES 

ANDRADE et al., 2024). 

Após a indução da anestesia geral, deve-se 

proceder à antissepsia da vulva e da vagina com 

clorexidina alcoólica. A bexiga deve ser catete-

rizada. Contudo, como o álcool é inflamável, é 
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essencial garantir que a área esteja completa-

mente seca antes da utilização da eletrocauteri-

zação. A antibioticoprofilaxia está indicada e 

deve ser administrada na indução anestésica, 

antes da incisão. Deve-se observar se há histó-

rico de alergia a medicamentos, e considerar a 

necessidade de uma nova dose de antibiótico 

caso a cirurgia ultrapasse três horas de duração 

(LOPES et al., 2020). 

Quanto aos cuidados de enfermagem, in-

cluem-se: preparação da paciente para exames 

físicos e laboratoriais; monitoramento dos si-

nais vitais; apoio psicológico; verificação da 

vestimenta cirúrgica conforme os protocolos 

institucionais; realização da antissepsia da pele, 

tricotomia, jejum e preparo intestinal (DE OLI-

VEIRA SALIMENA & SOUZA RIBEIRO 

2019). 

Cuidados pós-operatórios 

No período pós-operatório, é fundamental 

garantir o controle adequado da dor, sendo re-

comendada a analgesia por via epidural ou en-

dovenosa. A paciente deve ser incentivada à de-

ambulação precoce, com o uso de compressão 

pneumática intermitente enquanto permanecer 

em repouso no leito. Além disso, deve-se reali-

zar espirometria incentivada nas primeiras 72 

horas após o procedimento cirúrgico, com o ob-

jetivo de preservar a função respiratória e pre-

venir complicações pulmonares (MARQUES 

& MOTA, 2010). 

A dieta deve ser orientada conforme a acei-

tação da paciente. Embora a estase colônica 

possa perdurar por até três dias, tal condição 

não exige o uso de sonda nasogástrica, nem 

contraindica a alimentação precoce, a qual 

pode, inclusive, reduzir o tempo de hospitaliza-

ção, ainda que esteja associada a maior incidên-

cia de episódios de vômitos. A antibioticoprofi-

laxia deve ser realizada de forma rotineira antes 

da histerectomia. Em casos em que há indicação 

de radioterapia complementar, esta deve ser ini-

ciada aproximadamente quatro semanas após a 

cirurgia (MARQUES & MOTA, 2010). 

No pós-operatório imediato, os cuidados in-

cluem o transporte da paciente em decúbito dor-

sal, a verificação dos sinais vitais a cada duas 

horas, a observação de possíveis hemorragias, o 

suporte emocional, o monitoramento do nível 

de consciência e o controle rigoroso do balanço 

hídrico (PONTES et al., 2022). 

Dentre as respostas clínicas esperadas, des-

tacam-se: adequada cicatrização da ferida ope-

ratória, preservação da função respiratória, alí-

vio da dor, estabilidade hemodinâmica, au-

mento progressivo da tolerância à atividade fí-

sica, manutenção da temperatura corporal e 

equilíbrio do estado nutricional (PONTES et 

al., 2022). 

Complicações 

A histerectomia, por se tratar de um proce-

dimento cirúrgico de grande porte, está intrin-

secamente associada a riscos inerentes tanto ao 

ato operatório quanto ao período pós-operató-

rio. Entre as principais complicações imediatas 

destacam-se as infecções, perdas hemáticas sig-

nificativas, lesões de estruturas anatômicas ad-

jacentes — como a bexiga e o trato intestinal — 

além de possíveis eventos adversos relaciona-

dos à anestesia. A longo prazo, especialmente 

em casos nos quais há remoção dos ovários, 

pode ocorrer o início precoce da menopausa, 

com possíveis repercussões endocrinometabóli-

cas e psicossociais (VALLADÃO et al., 2024). 

No período pós-cirúrgico, a paciente exige 

monitoramento rigoroso e manejo clínico cui-

dadoso, com ênfase no controle da dor e na vi-

gilância de sinais precoces de infecção ou ou-

tras intercorrências. A reabilitação funcional 

tende a ser progressiva, sendo recomendado 

evitar esforços físicos intensos e levantamento 
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de peso nas semanas subsequentes ao procedi-

mento. Dessa forma, a indicação da histerecto-

mia deve decorrer de criteriosa avaliação clí-

nica, considerando-se não apenas as indicações 

terapêuticas, mas também os riscos e benefícios 

individuais, bem como os possíveis impactos 

sobre a qualidade de vida da paciente (VALLA-

DÃO et al., 2024). 

Infecciosas 

As complicações infecciosas figuram entre 

as mais prevalentes no pós-operatório de histe-

rectomia, especialmente nos casos em que o 

tempo cirúrgico excede três horas, não se rea-

liza antibioticoprofilaxia adequada ou em paci-

entes com fatores predisponentes como obesi-

dade, imunossupressão, comorbidades clínicas 

e estado nutricional debilitado. As infecções 

mais frequentes incluem celulite do coto vagi-

nal, abscessos pélvicos, hematomas infectados, 

infecções da ferida operatória e infecções do 

trato urinário (SILVA et al., 2023). 

A celulite do manguito vaginal, por exem-

plo, pode manifestar-se tardiamente durante a 

internação ou nos primeiros dias após a alta 

hospitalar. Embora algumas pacientes perma-

neçam assintomáticas, outras podem apresentar 

febre, corrimento vaginal purulento, dor pélvica 

e sensibilidade à palpação do manguito vaginal, 

podendo haver endurecimento local. Tais sinais 

devem ser diferenciados dos achados clínicos 

compatíveis com hematomas ou abscessos pél-

vicos infectados, os quais, usualmente, se ma-

nifestam mais tardiamente, com dor pélvica in-

tensa, febre persistente, sensação de pressão re-

tal e presença de massa flutuante ou dolorosa à 

inspeção e palpação vaginal (COSTA RODRI-

GUES et al., 2021). 

Tromboembólicas 

Outro aspecto relevante diz respeito ao 

risco tromboembólico. Intervenções ginecoló-

gicas de médio e grande porte, como a histerec-

tomia, estão associadas a um risco significativo 

de trombose venosa profunda (TVP) e embolia 

pulmonar (EP), sobretudo na ausência de medi-

das eficazes de tromboprofilaxia (SILVA et al., 

2022). 

Lesões do trato geniturinário 

Lesões do trato geniturinário, embora 

pouco frequentes, representam complicações de 

elevada morbidade. A histerectomia radical é, 

dentre os tipos de histerectomia, a mais fre-

quentemente implicada nesses eventos, com 

maior incidência de lesões vesicais do que de 

comprometimentos ureterais (SANTOS et al., 

2018). 

Hemorragias 

No que diz respeito à via de acesso, a histe-

rectomia abdominal tende a apresentar maior 

volume de perda sanguínea em comparação às 

abordagens minimamente invasivas. Estima-se 

que a média de sangramento nesta técnica seja 

em torno de 400 mL. Perdas superiores a esse 

valor estão fortemente associadas ao aumento 

da incidência de complicações maiores no pós-

operatório, além de prolongamento do tempo de 

internação hospitalar (SANTOS ADORNO et 

al., 2019). 

Deiscência da cúpula vaginal 

A deiscência da cúpula vaginal configura-

se como uma complicação incomum, porém de 

elevada gravidade potencial, caracterizada pela 

abertura espontânea dos pontos cirúrgicos na 

cúpula vaginal, podendo resultar na evisceração 

de alças intestinais, ou seja, sua exteriorização 

através do canal vaginal (GOMES ANDRADE 

et al., 2024).  
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Lesões no trato gastrointestinal 

No que tange às lesões do trato gastrointes-

tinal, estas apresentam uma incidência estimada 

de aproximadamente 0,11%, acometendo cerca 

de 0,4% das histerectomias vaginais. A adoção 

de medidas intraoperatórias específicas é essen-

cial para sua prevenção, dentre as quais se des-

tacam a utilização da posição de Trendelen-

burg, com o intuito de favorecer o desloca-

mento das alças intestinais para fora do campo 

operatório, bem como o emprego criterioso de 

compressas abdominais para seu adequado 

afastamento (GOMES ANDRADE et al., 

2024).  

Embora o uso de enema opaco não seja in-

dicado para esse fim, recomenda-se o preparo 

intestinal prévio em pacientes com constipação 

intestinal severa, com o objetivo de minimizar 

distorções anatômicas, especialmente na região 

da ampola retal (GOMES ANDRADE et al., 

2024).  
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